INAUGURAÇÃO DE SEIS CAMINHOS AGRÍCOLAS DA BACIA LEITEIRA DE PONTA DELGADA

Ponta Delgada, 7 de Março de 2004

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Inaugurámos, hoje, simbolicamente, seis novos caminhos na Bacia Leiteira de Ponta Delgada, numa extensão total de 13 km, cuja intervenção ascendeu a 4,7 milhões de euros.

Digo simbolicamente, porque estes investimentos fazem parte do dia a dia dos planos de acção do Governo, constituindo um aspecto relevante da despesa pública afecta ao sector agrícola. No ano passado interviemos, através de trabalhos de manutenção, em cerca de 750 km de caminhos que servem os agricultores nas nossas ilhas, e melhorámos a rede de drenagem e desenvolvemos trabalhos de asfaltagem em cerca de 60 quilómetros, investindo-se nesses trabalhos perto de 15 milhões de euros. Estimamos que essas melhorias tenham beneficiado directamente quase 1.200 explorações.

Este ano, para além das habituais centenas de quilómetros de caminhos que serão objecto de acções de manutenção, o Governo prevê a asfaltagem de 64,6 quilómetros.

A infra-estruturação do sector agrícola - e, especificamente, agro-pecuário - é, assim, uma prioridade que temos vindo a assumir nos últimos anos, particularmente no domínio da facilitação das acessibilidades às explorações, através da manutenção, melhoria e abertura de novos caminhos por toda a Região.

Sabemos bem, porque a actividade se processa de forma territorialmente ainda muito dispersa e por razões orográficas e climatéricas, que a nossa rede de caminhos não pode deixar de continuar a merecer um alto investimento e que esse investimento tem que ser progressivamente orientado no sentido de uma tendência de estruturação fundiária, a que não é alheio, como já tive oportunidade de dizer, um maior esforço na próxima legislatura, que tem por objectivo inicial triplicar, já em 2005, as verbas afectas ao abastecimento de água e energia eléctrica às explorações.

É um facto que muito se tem dito sobre a reestruturação fundiária. Permitam-me, porém, que vos diga que é o Governo Regional o primeiro a estar desperto para essa necessidade, com bem o prova todo o trabalho que tem sido feito e todo aquele que estamos a fazer já no âmbito do Plano de Investimentos deste ano, em que consta, pela primeira vez, uma verba específica para esse efeito. 

Porém, sendo o emparcelamento a via mais comum para aquela reestruturação - e aquele é também um dos nossos desafios para a próxima legislatura - o Governo, para além da activação do SICATE que tem beneficiado um número crescente de agricultores, iniciou já os trabalhos de revisão da lei do arrendamento rural, que submeterá a posterior parecer das associações representativas dos agricultores. A reestruturação fundiária, todavia, numa perspectiva integrada de redução dos custos da produção e de promoção de eficiências, de melhoria da qualidade e de organização sanitária, passa, indiscutivelmente, pelo trabalho que temos vindo a fazer na ampliação e criação de Perímetros de Ordenamento Agrário, onde a agricultura mais facilmente adquire economias empresariais coerentes e acréscimos de competitividade. Por isso, também neste aspecto não podemos abrandar o investimento médio realizado.

Historicamente, a infra-estruturação e a modernização da nossa agricultura só se tornou uma prioridade nos anos 90, e, hoje, em função desse atraso, sentem-se, efectivamente, os seus efeitos nos rendimentos dos agricultores e na competitividade da produção. Mas a agricultura é um eixo estruturante do nosso modelo de desenvolvimento, indispensável, nunca descurável. Por mais turismo que estejamos a ter, por mais necessário que seja a abertura do terceiro pilar de desenvolvimento a que me tenho referido, a agricultura - mais, ou menos diversificada! - faz parte do modelo de vida açoriano e nunca numa visão económica residual. Compete-nos, a todos, do governo às associações agrícolas, acreditar no sector, lutar por ele e combater desesperanças momentâneas com novas ideias e novas propostas, como, pela minha parte, procuro sempre fazer.

Estamos a concluir a Rede Regional de Abate. A indústria de lacticínios conheceu um apoio governamental intenso para a sua modernização, desde a Unileite, à CALF, às fábricas da Graciosa e do Pico, à Insulac e à Pronicol. A indústria pode ter uma ou outra fragilidade resultante da Política Agrícola Comum ou das oscilações do mercado, ou das opções que tem feito na transformação de produtos, como acontece em toda a parte, mas não tem razões de queixa do Governo Regional.

As diversas frentes de investimento em que o Governo se envolveu, da produção à transformação, e da promoção à comercialização, demonstram claramente a nossa aposta em todo o sector, encarando-o de uma forma global.

Esse sentido global, de interacção e de complementaridade de interesses, deve estar sempre em jogo. A recente questão do preço do leite insere-se na necessidade dessa consciência e essa consciência adquire-se no diálogo e não na imposição unilateral. Seria hipócrita se não dissesse que o Governo não valida o comportamento ético da indústria, que violou, naquele caso em apreço, este código de complementaridade de interesses económicos. Também o seria, se não dissesse que o esforço de todos não pode deixar de ser orientado para uma solução que beneficie no máximo possível cada uma das partes.

O Governo continua, através da Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, neste processo do preço do leite, a exercer as suas funções de persuasão e mediação, e, não deixará, no quadro da legalidade regional e comunitária, de, no futuro, optar por ajudar os que mais precisam em detrimento dos que mais, comprovadamente, tiverem beneficiado.

Trabalhemos, pois, todos unidos. Todos têm a ganhar com isso.

Permitam-me, finalmente, que agradeça às Juntas de Freguesia de Capelas e Santo António, e às cooperativas Agro-Capelense e Novicol, o apoio que nos deram neste dia, em que evocámos a obra e obtivemos, em convívio, mais força e mais esperança.
